[bookmark: _Hlk94534261][bookmark: _Hlk17722481]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk94534322]PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 286/2022 
EDITAL Nº 30/2022 SRP 017

1. OBJETO 
1.1 [bookmark: _Hlk74251659][bookmark: _Hlk104819965]O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em serviços de locação de equipamentos e estruturas para eventos com utilização de som, telão, iluminação, palcos, banheiros químicos, tendas, telão, gradil disciplinador, gerador de energia, cerimonial, brigadista e segurança não armada, para atender demandas de festas e eventos culturais e populares do município de Guiricema/MG, conforme especificações do Edital e Termo de Referência.
2 . JUSTIFICATIVAS
2.1.  Sobre o Objeto:
2.1.1. As festas populares e eventos culturais de Guiricema/MG proporcionam lazer e divertimento aos munícipes, além de trazer para o município pessoas das cidades vizinhas, aquecendo o comércio local e proporcionando momentaneamente melhoria na arrecadação. Como forma de valorizar e aprimorar sua organização, o município tem o intuito de promover festas voltadas para a dimensão cultural, simbólica, espontânea e tradicional. A contratação se justifica em razão dos eventos constantes no Calendário Cultural do Município de Guiricema/MG, eventos apoiados pelo município, bem como atividades administrativas e compromissos da administração. São eventos considerados integrantes do calendário de festividades municipais: festividades ligadas ao aniversário do município, festividades natalinas, inaugurações, carnaval, eventos ligados ao desenvolvimento social, voltados às atividades administrativas com vistas a atender o interesse público, realização de projetos e eventos culturais que buscam a integração, a pluralidade e o acesso da comunidade a bens culturais diversos.
2.1.2. O objeto a ser licitado não possui quantitativo fixo de demanda, podendo variar a porção contratada conforme a dimensão do evento, bem assim, na hipótese de surgimento de algum evento imprevisível não contido no calendário oficial de festividades municipais. Ademais, tal licitação pretende atender a mais de um órgão administrativo, justificando-se, por tais razões, a feitura do presente registro de preços. 
2.1.3. Os quantitativos foram estimados pelas secretarias solicitantes de acordo com a necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.
2.2. Justificativa da adoção do Sistema de Registro de Preços:
2.2.1. Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: especificações, alinhamento estratégico com o planejamento municipal e condições jurídicas para a contratação; 
2.2.2. Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que a execução conjunta culmina em um único certame;
2.2.3. Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames;
2.2.4. Necessidade de aquisições frequentes, com contratações parceladas, conforme as necessidades que efetivamente se concretizem;
2.2.5. Impossibilidade, pela natureza e destinação dos bens, de definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração.
2.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000, do Decreto 5.450/2005, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Federal n.º 8.666/1993. 
2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.5. Da fundamentação legal
2.5.1. Normas e procedimentos contidos na Lei nº 10.520/2002, que regulamentam a modalidade Pregão, subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações, Lei 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Decreto 7.89/2013 e demais normas contidas no Edital. 
2.5.2. A Adoção do SRP (Sistema de Registro de Preços) justifica-se pela conveniência da contratação parcelada dos serviços necessários ao município, sendo que neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013 e demais alterações trazidas pelo Decreto 9.488/2018 que regula a participação de outros órgãos que pleitearem adesão à Ata de Registro de Preços de acordo com as cláusulas editalícias. Ademais, pela natureza dos bens, não se pode precisar o quantitativo exato a ser contratado pela municipalidade, vez se tratar de serviços cuja contratação é frequente pelo ente local, tornando necessária a feitura do Sistema de Registro de Preço.
2.6. O critério de julgamento será o de menor preço por item, não sendo adotada a participação exclusiva das empresas qualificadas como microempresas e empresas de pequeno porte.
2.6.1. [bookmark: _Hlk104479807]A exclusividade fundada na LC 123/2006, esbarra na inaplicabilidade da norma diante da desvantagem na restrição da concorrência. Entende a administração que quanto maior o número de participantes no certame, melhor será a possibilidade de aquisição dos produtos com melhor preço. Até porque, a exclusividade poderá causar prejuízo técnico ou econômico injustificado, com perda de economia significativa, abre-se a possibilidade de deixar de adotar o inc. I do art. 48. Em outros termos, nesse caso, na forma do inc. III do art. 49, será possível justificar a inviabilidade de exclusividade para micro e pequenas empresas, haja vista o risco de prejuízo concreto para a Administração contratante. O dever de fomento a micro e pequenas empresas por intermédio das contratações públicas não é absoluto. A própria legislação contemplou exceções (art. 49 da Lei Complementar nº 123/06), que têm em vista resguardar a eficiência das contratações públicas, de modo que permaneçam vantajosas e adequadas ao atendimento do interesse público. 
2.7. Dotações Orçamentárias 
2.7.1. Os recursos orçamentários para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação, para o exercício, de acordo com o orçamento do município, sob a rubrica própria e ficha correspondente à época da contratação
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS/DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. O Licitante deverá apresentar a descrição detalhada do objeto ofertado em sua proposta de preço sob pena de desclassificação, e obedecer em suas especificações as normas estabelecidas em Lei, observando as descrições abaixo:

	ITEM
	PRODUTO
	UNID
	QUANT
	 UNITÁRIO 
	 TOTAL 

	1
	BANHEIROS QUÍMICOS
Banheiro químico individual, em polietileno ou similar, portáteis, com manutenção/limpeza diária, contendo caixa de dejetos não visíveis e assento mictório com piso antiderrapante, pontos de ventilação, teto translúcido, dispositivo de trinco com trava interna e com identificação de ocupado / livre, suporte para papel higiênico e apoio para objetos e identificação de feminino / masculino. Dimensões mínimas de 1,10m de frente x 1,10m de fundo x 2,10 de altura. Valor de unidade por diária.
	Unid.
	175
	       320,00 
	      56.000,00 

	2
	BANHEIROS QUÍMICOS MASCULINO e FEMININO PARA PORTADOR DE DEFICIÊNCIA Locação de banheiros químicos em polietileno ou material similar, dimensões de 1,16m de frente x 1,22m de fundo x 2,10 de altura, composto de caixa de dejeto, fechamento com identificação de ocupado.
	Unid.
	14
	       386,67 
	         5.413,33 

	3
	BRIGADISTA
Prestação de Serviço de Brigadista (bombeiro civil) profissional uniformizado, treinado e capacitado para atuar na prevenção e no combate ao princípio de incêndio e pânico, abandono de área e primeiros socorros, com certificado de formação em curso reconhecido pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais; incluindo todo o material e equipamento necessário ao trabalho, tais como pranchas longas completas, rádios e bolsas de primeiros socorros, com transporte e alimentação por conta do contratado. Carga horária diária: 08 horas
	Diária
	28
	       270,00 
	         7.560,00 

	4
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA NÃO ARMADA
Para controle de acesso, revistas pessoais e segurança preventiva a fim de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio dentro dos locais dos eventos, devidamente uniformizados e identificados. (Valor por pessoa por diária de 08 horas) 
	Unid.
	105
	       276,67 
	      29.050,00 

	5
	SOM PEQUENO PORTE
04 sub 2x18
08 line 1 x 8 + ti
01 mesa digital 24 canais com 8 auxiliares
06 vias de fone cabeada
01 kit microfone bateria
01 microfone sem fio
10 microfones
10 pedestral
	Diaria
	20
	   4.100,00 
	      82.000,00 

	6
	ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE
04 Moving Bean 200
24 Par led de 3w
2 Mini brut de 4 lâmpadas
1 Maquina de fumaça de 1500W com ventilador.
1 Mesas Regia ou Avolite Pear 2010 ou similar com acompanhamento de
2 técnico
Cabeamento necessário para as ligações dos equipamentos
Montagem de um gride em estrutura de alumínio modelo Q30 da linha pesada, medindo no mínimo 8x 6 m, com quatro pés direito de 5 metros de altura, com 02 linhas no meio.  Talhas e estruturas para sustentação do P.A.
	Diaria
	20
	   3.633,33 
	      72.666,67 

	7
	EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DE MEDIO PORTE:
Sistema de PA (processador, amplificadores e caixas) Modelo Line Array profissional, capaz reproduzir 110dBSPL na posição de mixagem, e 100dBSPL no ultimo ouvinte.
• 08 Caixas de grave com 2 alto falantes de 18" de 1200w cada Falante.
• 08 Caixas de média/alta frequência com 2 alto falantes de 12” 600w rms cada alto falante + 2 drivers de Titanium ligado em Guia de onda. (Não sendo permitido uso de caixas com alto falantes de 10” e 8” Polegadas).
• Front Fill com 4 caixas modelo Line Array média/alta frequência com 2 alto falantes de 12” 400w rms cada alto falante + drivers de Titanium ligado em Guia de onda.
• Amplificadores suficientes para atender o sistema acima.
• Sistema de P.A – Periféricos: o 02 Processadores Drive Racks Digitais 2 entradas e 8 Saídas Stéreo para o sistema de caixas. o 02 Equalizadores 31 Bandas Stéreo para insert mod. BSS, Klark Teknik, Yamaha ou similar. o 01 Console Digital 48 canais monos 4 canais Stéreos + L/R com 16 auxiliares mod. Yamaha M7cl, Midas, Soundcraft, digico ou digidesign. o 01 Aparelho de CDJ. o 01 Notebook com leitor de Pen Drive, Leitor de CD/DVD.
• Sistema de Palco:
o 40 Cabos XLR/XLR todos em perfeito estado e de boa qualidade. o 10 Cabos P10/P10 todos em perfeito estado e de boa qualidade. o 5 Réguas com 5 tomadas para pontos de AC de 110 volts estabilizadas e aterradas. o 01 Amplificador p/ guitarra com 100 watts potência com 2 alto falantes de 12” modelos Marshall, Roland, Fender ou similar. o 01 Cabeçote para contrabaixo com 800watts de Potência c/ 1 caixa c/ 4 alto falantes de 10” e 1 caixa c/ 1 alto falante de15” modelos Gallien Krugrer, Hartke System, Ampeg ou similar. o 01 Bateria acústica 3 Tons, 1 Surdo e 1 Bumbo com peles ambassador porosa ou pin stripe hidráulicas novas, 04 estantes de prato articuláveis, 01 estante para caixa, 01 estante de contra tempo com cachimbo, 01 banco e 01 pedal de Bumbo. Modelos Pearl, Yamaha, Mapex ou similar. o 08 Praticáveis Telescópicos em alumínio medindo 2x1 reguláveis entre 40cm a 1 metro de altura. o 14 Pedestais girafa o 06 Garras clamp o 10 Direct Box Ativo ou Passivo o 02 Microfones Sm58 sem fio UHF. o 06 Microfones Sm58 ou similar. o 06 Microfones Sm57 ou similar. o 01 Kit com 8 Microfones Para Bateria Completo. o 01 Power play com 06 fones individuais mod. Koss, Akg ou similar. o 02 Sub Snake de 12 Vias com 10metros cada, para Bateria e Percussão.
• Sistema de Palco- Periféricos: o 06 Equalizadores 31 Bandas Stéreo mod. BSS, Klark Teknik, Yamaha ou similar. o 02 Processadores Drive Rack Digitais Stereos com 2 Entradas e 8 Saídas para o Sistema de caixas. o 01 Console Digital 48 canais monos 4 canais Stereos + L/R com 24 auxiliares mod. Yamaha M7cl, Midas Pro Soundcraft Si, digico ou digidesign.
o 01 Sistema de AC elétrico (Main Power Trifásico de 100 Amperes com chave seletora de voltagem e distribuidores de energia trifásicos steck com aterramento). o Sistema de comunicação Intercom HPL ou similar entre PA e Palco. o O Sistema deverá ser entregue e pronto com o palco limpo com no mínimo de 24 horas antes do início do evento, para montagem do Cenário e Backline.
	Diaria
	7
	   6.166,67 
	      43.166,67 

	8
	EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO DE MEDIO PORTE:
• 12 - Refletores Par 64 Foco 5. (04 Varas)
• 12 – Refletores Par 64 Led 3 watts RGBWA.
• 02 – Set Light de 1000w (Luz de Serviço).
• 08 - Elipsoidais 1000 Watts, 25 a 50 graus com Iris e Facas.
• 04 – Strobos Atomic 3000 Watts ou similar.
• 04 - Minibrutes com 6 lâmpadas cada.
• 01 - Máquina de Fumaça de 3000W com ventilador.
• 08- Moving Head Beam 200 5R.
• 04- Moving Head Spot 575.
• 24 – Canais de Rack Dimmer DMX.
• 01 - Spliter DMX 2 entradas de 8 saídas de Boa qualidade.
• 01 - Mesa DMX Avolite Pearl 2010, Tiger Touch, Grand MA Light 2 ou similar.
• 04 - Talhas de 1 Tonelada cada com 10 metros de elevação.
• 04 - Sleeve Block Q30 com adaptação para a Q50. • 04 - Sapatas.
• 04 - Paus de Carga.
• 40 - Metros de treliça Q-30 em alumínio.
• 08 – Metros de Treliça Q-50 em alumínio.
• 08 – Metros de Box truss em alumínio.
• 01 – Sistema de Ac Elétrico (Main Power Bifásico de 150 Amperes e distribuidores de energia Steck com aterramento).
• 01 – GRID: O GRID será montado com OS PÉS DIREITOS NA ALTURA MINIMA DE 5 m e com Linhas para colocação da iluminação com 6 Pés para sustentação. Todas as talhas usadas na elevação das estruturas serão de no mínimo de 1.000 Kg, por questões de segurança tanto do equipamento quanto das pessoas que estiverem trabalhando perante o Palco.
• 01 - Cortina de palco preta com medida capaz de fechar todo o GRID.
• Cabeamentos necessários; líquido para as máquinas de fumaça de boa qualidade e neutro.
• O Sistema deverá ser entregue e pronto com o palco limpo com no mínimo de 24 horas antes do início do evento, para montagem do Cenário e Backline.
	Diaria
	7
	   5.466,67 
	      38.266,67 

	9
	EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE:
P.A LineArray com pelo menos 16 caixas Line-arrray com dois alto falantes e dois drivers cada e 12 caixas de sub grave com dois alto falantes de 18” cada, estéreo capaz de reproduzir 100 dbs na FOH, com total cobertura do local evento.
(Se necessário, colocar torres de delay). A FOH deverá estar no centro do palco a uma distância de 15 a 20 mts.
PA, com no mínimo 55.000 Watts de potência RMS em seus amplificadores somados, com pressão sonora.01 mixing console digital com mínimo  48 canais de entradas  balanceadas com  conversores  A/D 24-Bit, 48 kHz - 114 dB de Range Dinâmico latência máxima  Entrada/Saída - 0.58ms (suscetível a inserção de plug-ins externos) 10 subgrupos, 18 vias auxiliares mais  master L&R, (exemplos Yamaha QL5,,CL3, M7, Rivage 5D  ou 10D, Avid Venue SC 48, Mix Rack, Profile  e S6L, Digico Sd 9, Sd ten,  Sd 12,  Midas Pro 9, Pro 10, Soundraft VI 3000);
01 Equalizador estéreo 31 bandas por 1/3 de oitava (BSS, KLARK, DBX).
01 Divisor ou Processador estéreo de acordo com o sistema utilizado.
MONITOR:
01 Console digital de 48 canais e 16 auxiliares.EX: YAMAHA M7CL,CL3 PM5D QL5,DIGICO ,MIDAS PRO9,PRO 10 SOUNGRAFT ,VI 3000.
01 Divisor ou Processador estéreo de acordo com o sistema utilizado.
01 Sistema de PRÉ-ESCUTA. (CUE).
01 SideFill com pelos menos 4 elementos de line-array ou KF (2 caixas por lado) e 4 elementos de sub grave de 2 alto falantes de 18” (2 caixas por lado).
01 sistema GallienKrugger, Hartke System ou Similar completo para Contra Baixo. Caixas com 4 x 10” e 1 x 15”.
01 amplificadores com caixa Fender Twin ou JCM900 ou similar para guitarra.
06 monitores EAW SM-400 originais ou compatíveis.
10  praticáveis reguláveis de altura.
01 – Multicabo de 48 Vias de 30 metros para o PA e com 10 metros de spliter para o monitor.
03 – Microfones SM 58 sem Fio ou Similar.
02 – Kit de Microfone para Bateria Com Garras Completo.
08 – Microfones sm 58 ou Similar.
08 – Microfones sm 57 ou Similar.
08 – DirectBoxs, ativo ou passivo.
01 sistema de fone completo com power play de 8 canais, cabos e fones.
18 – Pedestais de microfone.
01 – Um NoteBook para reprodução de músicas.
02 – Talhas de 1 tonelada cada com 10 metros de elevação.
	Diária
	7
	   7.900,00 
	      55.300,00 

	10
	EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE:
18 Movings modelo beam 230 7R.
20 Par Leds de 3 watts RGBW
04 Strobos de LED X-5.
02 Strobos atomic3000w.
01 Console avolitepearl 2010 ou similar.
06 Elipsoidais de 19 a 26 graus com filtro ctbfullcinegel 3202.
02 Varas em araras de Par 64 #5 (2 em cada lado do palco, preferível no andaime do p.a.)com filtro ctbfullcinegel 3202 ou similar.
01 Canhão seguidores de 1200watts em perfeito funcionamento, com operadores da empresa locadora e sistema de comunicação entre palco, canhões e operador.
06 Mini brutts com 06 lâmpadas dwa 650 watts - frente palco
02 Varas de acl par 56.
01 - Rack de Luz Dmx 12 canais 4000watts por canal.
02 – Pro Powers de 12 canais.
01 – Spliter de 16 vias para estabilização de sinal da luz.
01 – Sistema de AC elétrico (Main Power Trifásico de 100 Amperes com chave seletora de voltagem e distribuidores de energia trifásicos steck com Aterramento em sistema Delta).
01 Grid na metragem de 10 (frente) x 6 (fundo) x 05 (altura) metros, com 04 pés de apoio com talhas de 1 tonelada em cada base, com 5 linhas em P-50 sobre esse grid para que seja colocada toda a iluminação e painéis de led.
01 – Trave de P-50 10 x 5m para painel de LED.
	Diaria
	7
	   7.266,67 
	      50.866,67 

	11
	PALCO DE ALUMÍNIO 06 X 04 METROS E DEMAIS ESTRUTURAS:
Palco em estrutura de alumínio Q-30 com planta estrutural e laudo técnico completo.
O palco deverá ter as medidas mínimas de:
06,00 metros de frente;
04,00 metros de profundidade;
01,50 metros do chão ao piso do palco;
06,00 metros do piso do palco até o teto
02 (duas) Torres de Fly.
	Diaria
	20
	   4.500,00 
	      90.000,00 

	12
	PALCO DE ALUMÍNIO 10 X 08 METROS E DEMAIS ESTRUTURAS NO Q30
Palco 10mx08m (Palco formato 2 Águas, Geo. Space, Concha ou Árabe) Em Q 30 10 de Metros de frente x 08 Metros de profundidade, piso em madeira de compensado naval de 22mm, altura mínima de 1,5 metros em relação ao solo, pé direito do Piso ao Teto de 8,5 metros, coberto, com fechamento nas laterais e fundos com material ortofônico e proteção total contra chuva e carpetado na cor preta. Coberto com lona antichama. Guarda corpo em material metálico na altura mínima de 01 metro, fechamento inferior frontal e nas laterais, escada de acesso metálica com corrimão em ambos os lados e aterramento conforme normas da ABNT; sendo com grid de 4 linhas de Q 50 no tamanho 10 x 8,4 sapatas e 01 trave + linha para painel de LED (atender necessidade de Rider Técnico). Área de serviço anexa ao Palco (House do Monitor) em formato quadrado aproximadamente 5x5, contigua e altura compatível com o palco, coberta, com fechamentos laterais e no fundo com material ortofônico e proteção total contra chuva e aterramento conforme normas da NBR. 01 Camarins em formato quadrado ou retangular, medindo aproximadamente 4x4 metros cada, contigua e com acesso ao palco, piso em altura compatível com o palco, coberto, com fechamentos laterais e no fundo com material ortofônico e a proteção total contra chuva e aterramento, conforme normas da NBR o camarim deverá ter 02 pontos de energia funcionando em conformidade com a rede elétrica, um espelho medindo no mínimo 1x1 metros e 02 mesas em PVC medindo 70 x 72 x 70 cm com 4 cadeiras em PCV branca altura 45cm sem encosto de braço nos 2
CAMARIM
Um camarim de medidas mínimas de 5mx5mx3m de altura, devidamente cercado e com piso de madeira.
HOUSE-MIX
Uma house-mix de medidas mínimas de 3mx2mx3m de altura com piso de madeira com estrutura Q30 de 2 andares.
	Diaria
	14
	   6.333,33 
	      88.666,67 

	13
	PALCO DE ALUMÍNIO 12 X 10 METROS E DEMAIS ESTRUTURAS NO Q30
Palco 12mx10m (Palco formato 2 Águas, Geo. Space, Concha ou Árabe) Em Q 30 12 de Metros de frente x 10 Metros de profundidade, piso em madeira de compensado naval de 22mm, altura mínima de 1,5 metros em relação ao solo, pé direito do Piso ao Teto de 8,5 metros, coberto, com fechamento nas laterais e fundos com material ortofônico e proteção total contra chuva e carpetado na cor preta. Coberto com lona antichama. Guarda corpo em material metálico na altura mínima de 01 metro, fechamento inferior frontal e nas laterais, escada de acesso metálica com corrimão em ambos os lados e aterramento conforme normas da ABNT; sendo com grid de 4 linhas de Q 50 no tamanho 10 x 8,4 sapatas e 01 trave + linha para painel de LED (atender necessidade de Rider Técnico). Área de serviço anexa ao Palco (House do Monitor) em formato quadrado aproximadamente 5x5, contigua e altura compatível com o palco, coberta, com fechamentos laterais e no fundo com material ortofônico e proteção total contra chuva e aterramento conforme normas da NBR. 01 Camarins em formato quadrado ou retangular, medindo aproximadamente 4x4 metros cada, contigua e com acesso ao palco, piso em altura compatível com o palco, coberto, com fechamentos laterais e no fundo com material ortofônico e a proteção total contra chuva e aterramento, conforme normas da NBR o camarim deverá ter 02 pontos de energia funcionando em conformidade com a rede elétrica, um espelho medindo no mínimo 1x1 metros e 02 mesas em PVC medindo 70 x 72 x 70 cm com 4 cadeiras em PCV branca altura 45cm sem encosto de braço nos 2
CAMARIM
Um camarim de medidas mínimas de 5mx5mx3m de altura, devidamente cercado e com piso de madeira.
HOUSE-MIX
Uma house-mix de medidas mínimas de 3mx2mx3m de altura com piso de madeira com estrutura Q30 de 2 andares.
	Diaria
	14
	   7.833,33 
	   109.666,67 

	14
	GRADIL
Peças de grades de proteção, material metálico, tamanho 1.10 x 2.00m. Pintadas e em bom estado de conservação, para proteção de palco, público e organização de pontos estratégicos.
As despesas relativas a transporte serão por conta do contratado.
	Unid.
	500
	          23,33 
	      11.666,67 

	15
	TENDAS 10 x 10 METROS
Locação, montagem e desmontagem de tenda estilo pirâmide com calha para escorrimento de água, tamanho 10 m x 10 m, com lonas brancas impermeáveis, anicham.
	Unid.
	21
	   1.633,33 
	      34.300,00 

	16
	TENDAS 3,5 X 3,5 METROS
Locação, montagem e desmontagem de tenda estilo pirâmide com calha para escorrimento de água, tamanho 3,5 m x 3,5 m, com lonas brancas impermeáveis, anti-chama.
	Unid.
	105
	       283,67 
	      29.785,00 

	17
	TENDAS 5 x 5 METROS - Locação, montagem e desmontagem de tenda estilo pirâmide com calha para escorrimento de água, tamanho 5 m x 5m, com lonas brancas impermeáveis, anti-chama.
	Unid.
	14
	       783,33 
	      10.966,67 

	18
	GERADOR DE ENERGIA
Grupo  Gerador Silenciado compreendendo: Motor a diesel, Alternador, Painel de Controle e Carenagem/Container de Isolamento acústico;
Potência Aparente de 250 Kva STANDBY;
Motor com combustível Diesel; regulador automático de tensão e frequência;
Chave de distribuição de força
Trifásica, fase ‘Terra’ e ‘Neutro’ nas tensões nominais de
127V, 220V e 380V – 60hz, conforme solicitação;
Painel de Controle com fácil visualização dos comandos (voltímetro, amperímetro, frequencímetro, termômetro, contador de horas e etc.) nos momentos de checagem pela Reservatório de combustível com
tamanho mínimo o suficiente para atender a uma diária (12 horas);
	Diaria
	6
	   3.666,67 
	      22.000,00 

	19
	SERVIÇOS DE TELAO PARA EVENTOS
Os serviços deverão ser prestados conforme solicitação das Secretarias Municipais, contendo no mínimo os seguintes serviços e profissionais:
2 telões com transmissão simultânea do evento;
2 câmeras 3CCD profissional de 1 LUX ou superior;
2 projetores de 3.000 ansi lumens ou superior;
Mesa de corte com 6 canais com preview ou superior;
1 gerador de caracteres para inserção ao vivo;
1 mesa de áudio para captação do áudio vindo do P.A.;
1 gravador de DVD;
2 DVD’s Player;
2 telas de 200 polegadas montadas em estruturas Q30
Transmissão ao vivo das atividades de palco e do evento com 2 câmeras, operadas por profissionais não sendo fixas sem operador;
Produção de vídeo institucional da Prefeitura, com captação de cenas externas em datas definidas pela Secretaria requisitante
Produção de 4 DVD’s com resumo do evento, no máximo em até 60 dias após realização do mesmo
Despesas de hospedagem, transporte e alimentação incluído no serviço
	Diaria
	10
	   5.833,33 
	      58.333,33 

	20
	CERIMONIAL-
Prestação de serviços de cerimonial para atender festivais cultura, esporte e turismo.
-Conhecer a programação do evento, redigir com os coordenadores e a relação com as autoridades.
-Ter experiência com a realização cerimonial e protocolos em órgãos públicos.
-Apresentar com trajes compatíveis com as características do evento.
-A contratada deve disponibilizar de 3 cerimonialistas para atuar nos festivais.
-A contratada deverá apresentar o roteiro a contratante no prazo máximo de 48hoas antes do dia da realização do evento.
-A contratada ficara responsável por toda a organização, deste a programação artística, palco, barracas, brigadista segurança não armada ... durante a realização do evento.
	Diaria
	7
	   6.433,33 
	      45.033,33 

	Total: (Novecentos e quarenta mil, setecentos e oito reais e trinta e três centavos)
	   940.708,33 



3.2. Os serviços deverão ser prestados de forma que proporcionem condições seguras de utilização, bem como deverão observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão.
3.3. Condições gerais para aceitação e execução do objeto:
3.3.1. Será exigido que os serviços executados atendam, integralmente, aos padrões da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), e ainda, todas as estruturas de montagem deverão obedecer às normas da ABNT, em particular à NBR-8800 para cálculos de cargas atuantes, devendo também ser observada a NBR–6123.
3.3.2. Todas as estruturas deverão atender todas as normas exigidas pelo CBMMG (Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais) devendo estar de acordo com a Instrução Técnica Nº 33 e demais instruções e normativos deste órgão, além de estarem totalmente de acordo com as exigências do CREA/MG uma vez que estes órgãos fiscalizarão toda esta estrutura utilizada pelo município. 
3.3.3. Os contratados para os serviços relacionados com sonorização, iluminação, tendas, palco, bem como gradil e fechamento, através do responsável técnico, deverão providenciar para cada evento, a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, constando todas as informações necessárias para realização do evento, de acordo com as normas do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, bem como o comprovante de pagamento da mesma.
3.3.4. Todos os equipamentos e estruturas para utilização no evento deverão estar limpos e em ótimo estado de conservação, não sendo admitidos equipamentos e materiais danificados ou em condições precárias de uso. As estruturas metálicas deverão apresentar boa qualidade, sem oxidação, limpas e com pintura em bom estado de conservação. As lonas deverão ser de cor branca, limpas, sem furos, mofo e manchas.
3.3.5. Não serão aceitos nos serviços de sonorização efeitos de sonorização com zumbidos ou chiados estranhos e prejudiciais à qualidade do evento.
3.3.6. Todo o lixo produzido pelas equipes na montagem, desmontagem e operação dos equipamentos será de responsabilidade da contratada.
3.3.7. Toda a estrutura deverá ser desmontada e transportada em no máximo 24 (vinte e quatro) horas após o término do evento. Tal condição justifica-se pela liberação das vias públicas para trânsito, bem como os espaços públicos onde serão montadas as estruturas.
3.3.8. A estrutura de palco deverá ser entregue limpa com no mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes do início do evento, para montagem do sistema de iluminação, sonorização, cenário e backline.
3.3.9. Todo material necessário para fixação e segurança dos equipamentos é de total responsabilidade da empresa contratada. 
3.3.10. Os funcionários da empresa responsável pela montagem deverão estar devidamente uniformizados e com equipamentos de proteção individual, conforme normas técnicas vigentes.
3.3.11. A empresa deverá disponibilizar, no mínimo, um técnico de montagem durante todo o evento em que estiver prestando o referido serviço para eventuais necessidades técnicas como correção e/ou trocas de materiais caso solicitadas pelo contratante, pelo artista e/ou visita técnica de órgãos fiscalizadores. 
3.3.12. É obrigatório que a empresa apresente ART do responsável pela empresa pelo serviço, emitindo-a a cada evento ou por contrato, dependendo da exigência dos órgãos fiscalizadores, bem como a apresentação dos laudos antichamas das lonas utilizadas na estrutura do palco.
3.3.13. A contratada deverá providenciar a instalação de extintores de incêndio de acordo com a IT-33 do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais.
3.3.14. Deverão estar inclusos nos valores do objeto todos os custos diretos e indiretos, tais como transporte, carga, descarga, montagem, desmontagem, mão-de-obra, hospedagem e alimentação da equipe, se necessário, bem como todas as despesas que vierem a incidir sobre a prestação dos serviços.
3.4. Para os itens banheiros químicos a(s) empresa(s) vencedora deverá(ão), na assinatura da ata de registro de preços, apresentar os documentos de Licença Ambiental (Certidões IBAMA/FEAM). Deverá ser apresentada também a comprovação da destinação correta dos resíduos dos banheiros químicos (em Estação de Tratamento de Esgoto ou equivalente). Essa exigência deve-se ao fato de a partir de 15/06/2006, o transporte de lodos de fossas, resíduos de tanques sépticos, banheiros ecológicos ou químicos deverão ser licenciados como fonte móvel de poluição, visto ao enquadramento como de Classe 6, subclasse 6.2, número ONU 2814 (substância infectante, que afeta seres humanos), número de risco 606, Grupo de Risco 2, devendo ser identificado como resíduos sépticos de acordo com a Portaria nº 420/2004 da ANTT, de 12/02/2004.
3.5. São os critérios mínimos de aceitabilidade do objeto, ficando condicionado o pagamento pelos serviços, o cumprimento de todos os critérios acima, sem prejuízo as sanções previstas na Lei 8.666/93, na Minuta de Contrato e Minuta da Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável.
4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E ENTREGA DO OBJETO
[bookmark: page20]4.1 A execução do objeto deste processo será de forma parcelada, de acordo com a necessidade do município. O serviço solicitado deverá ser prestado conforme especificações apresentadas neste Termo de Referência. Caso seja verificada alguma falha na prestação dos serviços, será feita comunicação formal à contratada, para que proceda com a correção imediata, a partir da comunicação feita pelo setor responsável. Os serviços a serem prestados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente:
a) Às normas e especificações constantes do processo; 
b) À descrição e quantidades; 
c) Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outras despesas para o fornecimento do objeto;
d)  A secretaria requisitante poderá requerer a correção imediata de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na execução do objeto, sem prejuízo para o disposto nos Artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002
4.2 O município não está obrigado a adquirir a totalidade dos itens licitados. A Ordem de Serviço será emitida de acordo com a necessidade do setor requisitante.
4.3 Os equipamentos deverão ser entregues montados no local indicado pela Administração em até 24h que antecedem o evento, devendo o município proceder com a ordem de serviço no prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência;
4.4 Deverão estar inclusos na proposta as despesas com a montagem e desmontagem das instalações e dos equipamentos, limpeza dos banheiros químicos e o devido descarte de resíduos, bem como acomodações, locomoção e alimentação dos profissionais responsáveis pela montagem dos equipamentos.
4.5 Será de inteira responsabilidade da contratada, a segurança física e material de todo o seu pessoal durante o período em que estiver em cumprimento de suas atividades.
4.6 A contratada deverá adotar medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução do objeto desta licitação, inclusive quanto aos materiais e equipamentos fornecidos para o evento.
4.7 O município não se obriga a receber equipamentos/serviços que não estejam de acordo com as especificações e exigências discriminadas neste termo; caso haja alguma divergência quanto às especificações dos produtos do Anexo I, a licitante terá 08 (oito) horas para substituir o item as suas expensas, não podendo, em nenhuma hipótese, causar prejuízos à realização do evento;
4.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
4.9  Os valores estimados para contratação do objeto deste certame constam no auto do processo licitatório em referência, mais especificamente nas pesquisas de preços realizadas pela autoridade competente. O custo estimado de referência foi apurado com base em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto, atendendo as formas da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 65/2021.
4.10 Dos Requisitos mínimos de qualidade dos bens e normatização:
4. 
4.5. 
4.6. 
4.7. 
4.8. 
4.9. 
4.10. 
4.10.1. Os serviços elencados no item 3.1 deste Termo de Referência deverão ser prestados de acordo com as especificações deste termo de referência, não podendo, de forma alguma, apresentar riscos à saúde e integridade de pessoas e ambientes, sob pena de recusa destes;
4.10.2. Os serviços ora descritos, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser prestados conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
4.10.3. Os equipamentos utilizados deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos competentes;
4.11. Quando solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços.
4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
4.14. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de serviços:
4.14.1. A ordem de serviços, a ser emitida pelo Setor de Compras, é realizada de forma eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviá-la pessoalmente ou via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR);
4.14.2. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de serviços;
4.14.3. Considera-se como data do recebimento da ordem de serviços:
a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de serviços enviada por e-mail;
b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de serviços enviada pessoalmente ou por meio postal.
1. 
2. 
3. 
4. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas durante o fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Executar o objeto com exímia, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, onde conste a descrição completa dos serviços prestados na quantidade correta;
6.1.2 Seguir os cronogramas dos eventos, a data, local e demais informações sobre montagem, funcionamento e desmontagem de palco, som e demais equipamentos. A empresa vencedora deverá efetuar as montagens, manutenções, limpezas, locações e desmontagens, em qualquer horário e dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados;
6.1.3 Todo o local de montagem deverá ser sinalizado de acordo com as normas de segurança;
6.1.4 Durante todo o período do contrato (montagem/ evento/ desmontagem), o responsável técnico deverá estar presente no local, bem como deverá portar telefone móvel, e estar com o mesmo sempre acessível, a fim de sempre atender às solicitações que, porventura, sejam necessárias;
6.1.5 Manter no local dos serviços, além da equipe técnica, auxiliares necessários ao perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas custas além do controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços, a segurança necessária à perfeita execução dos serviços, no tocante aos objetos e materiais instalados no local da prestação de serviços.
6.1.6 Executar a montagem dos equipamentos em tempo compatível com o cronograma do evento, devendo a desmontagem ser realizada em até 24 (vinte e quatro) horas após o seu término;
6.1.7 Responsabilizar-se, permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação de serviços, não cabendo ao município de Guiricema arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos equipamentos, materiais e ferramentas;
6.1.8 Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitado pelo município de Guiricema. A empresa será a responsável por todas as despesas referentes ao registro, ART´s e demais taxas da prestação dos serviços em especial aquelas junto ao ISSQN, INSS, CREA/CAU,
6.1.9  Responsabilizar-se pela reposição e requalificação de passeios, postes, tampas de caixas, entre outros elementos existentes no local se deteriorados durante a montagem e desmontagem da estrutura. Será exigido também a reposição e reparos na área, de tal forma que não desconfigure o projeto anteriormente implantado;
6.1.10 A contatada fica obrigada a instalar todos os equipamentos de segurança e prevenção, exigidos por lei e ainda, a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;
6.1.11 Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura; 
6.1.12 Sanar as irregularidades ou defeitos que eventualmente forem constatados durante a prestação dos serviços;
6.1.13 Transportar todos os equipamentos até o local determinado e consequente realizar a retirada destes;
6.1.14 [bookmark: page21] Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.15 Indenizar a contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa;
6.1.16 Correrão por conta da contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação.
6.1.17 Comunicar ao município de Guiricema os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação dentro desse prazo, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.
6.1.18 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, isentando o município de Guiricema de qualquer responsabilidade;
6.1.19 Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
6.1.20 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens da contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
6.1.21 Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios;
6.1.22 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado;
6.1.23 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante;
6.1.24 Manter, por todo o período de execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.
7. VIGÊNCIA
7.1. A presente ata terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
7.2. O prazo de vigência da contratação, caso venha a ser firmado, estará vinculado à vigência dos créditos orçamentários a ele vinculados, podendo ser prorrogada na forma do art. 57, inciso I da Lei n° 8.666/93.
7.3. A contratação será formalizada mediante emissão de contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 62 e da Lei 8.666/93. 
7.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado.
7.5. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
7.6. Quando pleiteado, o reajustamento dos preços contratados será de acordo com o art. 40, Inciso XI da Lei nº 8.666/93, tendo como índice oficial de reajuste o INPC.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA E SUBCONTRATAÇÃO
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
8.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
8.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
8.4 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666/1993, será designado pela autoridade competente representante para acompanhar e fiscalizar prestação dos serviços, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, sendo a contagem deste prazo iniciada a partir da data da prestação dos serviços e conferência de todas as especificações exigidas e aceite no documento fiscal pela administração, mediante crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados pelo fornecedor ou outro meio aplicável. 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura, nos termos do § 3º do art. 5º da Lei 8.666/1993.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.5. Antes de cada pagamento à contratada, poderá a contratante realizar consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
10.6. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
10.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11. DOS PEDIDOS DE REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços – ARP e dos contratos dela decorrentes, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado. 
11.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
11.1.2. Para o reajustamento será necessária a apresentação dos seguintes comprovantes: 
a) Notas Fiscais de compras por parte da contratada referente ao seu distribuidor, tanto da Nota Fiscal da época do início ARP, decorrente desta licitação, como da Nota Fiscal por ocasião do suposto aumento; 
b) Revista, jornal e/ou periódico, demonstrando o aumento do preço de um determinado item dentro do mercado; 
c) Planilha de custos compreendendo o custo do produto e demais componentes (impostos, transporte, funcionários, etc.). 
11.1.2.1. Sem a apresentação destes documentos não há como justificar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da ARP quanto ao item licitado.
11.2. A licitante contratada se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de revisão de preços, o cumprimento do contrato, sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 
11.3. Vale ressaltar que, as propostas apresentadas no momento da licitação têm validade mínima de 60 dias, não podendo sofrer reequilíbrio de preço durante esse período.  
11.4. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. Ocorrendo a hipótese de prorrogação contratual, os valores contratados poderão ser reajustados, consoante dispõe o Art. 40, XI c.c. 65, II, “d”, da Lei 8.666/93; utilizando-se como índice o “IPCA”, ou qualquer outro que venha a substituí-lo à época do ajuste.
12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que: 
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.1.5. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.7. cometer fraude fiscal; 
12.1.8. apresentar documentação falsa;
12.1.9. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.1.10. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.11. não mantiver a proposta;
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à contratada as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a contratante;
12.2.2. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido:
a) Pelo responsável pelo setor de licitações do órgão ou entidade da administração pública quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;
b) Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato;
12.2.3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
12.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
12.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
12.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
12.2.8. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002.
12.2.9. Suspensão é a sanção que impossibilita a participação de pessoa física ou jurídica em licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro de Fornecedores do município, de acordo com os prazos a seguir:
a) mínimo de 90 (noventa) e máximo de 180 (cento e oitenta) dias, na hipótese de a apenada ser reincidente na sanção de advertência, independentemente do fundamento do primeiro sancionamento;
b) mínimo de 6 (seis) e máximo de 12 (doze) meses, quando a licitante solicitar cancelamento da proposta após o resultado do julgamento;
c) mínimo de 12 (doze) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante adjudicada se recusar a assinar o contrato/nota de empenho ou retirar/receber a ordem de serviço;
d) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada praticar ou deixar de praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da licitação, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
e) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada apresentar documentos fraudulentos nas licitações, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
f) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
12.2.9.1. A suspensão poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência.
12.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública do município enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
12.2.10.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pela máxima autoridade da entidade da Administração.
12.2.10.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a aplicou.
12.2.10.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada na Imprensa Oficial do Município e seus efeitos serão extensivos a toda Administração Pública.
12.2.11. As pessoas físicas ou jurídicas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no Cadastro de Fornecedores do município estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores ou da obtenção do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior.
c) As sanções previstas nos itens acima poderão também ser aplicadas às pessoas físicas e jurídicas que:
d) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; e
e)  tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou atos de corrupção empresarial, na forma da Lei.
12.2.12. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente.
12.2.13. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente.
12.2.14. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega/execução do serviço.
12.3. As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente;
12.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
12.4.1. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas no Decreto Municipal 097/2020, bem como na Lei 8.666/93.
12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
12.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 
12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
12.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
12.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.13. O município registra que em razão da natureza do objeto ser de extrema necessidade, a não execução do objeto dentro do prazo estipulado neste termo de referência, acarretará todas as sanções e punições legais. Desde já esclarecemos que a pandemia é uma realidade enfrentada por todos e que os proponentes tem de se planejar dentro dessa situação para que o município não seja afetado pela inexecução total ou parcial do contrato. 
12.14. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas neste Decreto, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente.
12.15. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens acima, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade.
12.16. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação da entidade ou órgão sancionador.
12.17. A sanção de advertência pode ser aplicada à contratada juntamente com a multa.
12.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.19. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo município, a contratada ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo de referência.
13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
13.1. O preço estimado de referência foi apurado com base média dos preços praticados por outros entes da Administração Pública, conforme consulta feita em sítio eletrônico especializado utilizado pelo município, o Banco de Preços, bem como nas páginas oficiais de órgãos públicos, além de cotação direta junto aos fornecedores que atuam no ramo do objeto licitado e em sites de domínio amplo. Ademais, após a apuração do preço médio estimado, foi verificada a adequação dos valores obtidos, para maior segurança e economicidade na contratação.                                   
14. DAS DISPOSIÇOES ESPECÍFICAS 
14.1. No modelo de proposta também deverá ser indicado o responsável pelo atendimento comercial o município, contendo nome completo do responsável, telefone fixo, telefone celular e endereço de e-mail; banco, agência e Conta da licitante.
14.1.1. A(s) licitante(s) vencedora(s), assim que solicitada(s), deverá(ão) encaminhar para o setor de licitações, através do e-mail licitacao@guiricema.mg.gov.br , arquivo editável, contendo os itens vencidos no certame, onde conste todas as informações apresentadas em sua proposta final.
14.2. A especificação dos serviços é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante e de seu responsável técnico, não sendo atribuído à comissão permanente de licitação ou a (o) pregoeira (o), quaisquer responsabilizações ou culpabilidades neste sentido.
14.3. O presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, contém todos os elementos necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.
14.4. O foro competente para dirimir as controvérsias do presente processo é o da Comarca de Visconde do Rio Branco-MG, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 10.153/2.009 ou do art. 59, da Lei Complementar Estadual nº 059/2001.

APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Guiricema/MG, 27 de maio de 2022.

Gislene Maria Bicalho
[bookmark: _Hlk104819833]Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer, Esporte e Turismo
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